
Prefeitura Municipal da

Estância de Socorro

Socorro, 22 de julho de 2016,

Ofício especial

Ao
Sr. Paulo Reinaldo de Faria
Chefe da Supewisão de Licitação

Venho alravés deste, referente ao PROCESSO N0 035/2016/PMES -
CONCORRÊNC|A No 001/20í6, informar que os erros apontados pela Comissão de Licitações

na Planilha Orçamentaria da reconente sáo erros substanciais e que torna o mesmo insuscetível

de aproveitamento, considerando que a empresa não apresentou em sua proposta os valores

unitários dos itens sem o valor do BDl, e apesar da empresa ter declarado que na proposta

contempta o BDl, a mesma não inÍormou o valor do percentual aplicado de BDI conforme

determinações do TCU e das normas legais vigentes, informaçÕes estas que deveriam estar

constando na Planilha Orçamentária constante no envelope 02 - proposta comercial, haja vista

que o edital contém todo o detalhamento para preenchimento das Propostas, visto que a Planilha

Orçamentária constante no Anexo ll do edital, além de outras lnformaçoes, contém em todos os

itens o valor unitário sem BDl, o valor unitário com BDI e o valor total da proposta, e o valor do

percentual do BDI aplicado na Planilha Orçamentária elaborada por esta PreÍeitura, inÍormações

estas que servem de parâmetro as empresas participantes e que devem ser seguidas pelas

mesmas conÍorme modelo constante no Anexo I do edital.

Diante ao exposto, a proposta da reconente foi apresentada em desconformidade

com a Planilha Orçamentária elaborada poÍ este DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E

PROJETOS a qual consta no Anexo ll do edital e exigido no modelo de proposta'Anexo I do

edital.

Portanto, sem deixar de observar o princípio da igualdade, isonomia e o

cumprimento das exigências mÍnimas para classificação das empresas, o recurso deve ser

julgado improcedente e a decisão de sua desclassificação mantida.

Sem mais,

0o
J^",-g.-ov.{* \ Ià-'\t''-{''\,+-

Luciana Pelatieri Siqueira
Diretora de Engenharia e Projetos

no
Rua José Maria de Faria, 71- CEP 13960-000 - Socorro - SP

Telefone: 19 3855-9602 - e-mail: planejamento@socorro.sp'gov.br
www.socorro.sp.gov,br
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Exmo,

Sr. Prefeito Municipal da Estância de Socorro

André Eduardo Bozola de Souza Pinto

pRocESSo N" 03s/2016/pMES - coNcoRRÊNctA No 001/2016

Objeto: Contratação de empresa especializada para a execuçáo de serviços de obras de engenharia e

arquitetura visando a construção de uma creche municipal no Bairro do Oratório, Municigiio de
Socorro/SP, com fornecimento de materiais, que será financiada através de convênio firmado entre a

Prefeitura do Município de Socorro e o Ministério da Educação através do Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educagão - FNDE, termo de compromisso PACz10042nú4.

ÁssunÍor lnterposição de Recurso pela empresa MS 7 CONSTRUTORA EIRELI EPP. contra a decisão de

desclassiÍicaçâo da mesma no referido certame, protocolo no 775112016.

A Comissão Municipal de Licitações vem respeitosamente ante V. Exa,,

apresentar seu parecer com referência ao processo em epigrafe.
i i1i ,:

Aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mit e Oezeáseia'a

empresa MS 7 CONSTRUTORA EIRELI EPP, encaminhou seu recurso via protocolo TEMPESTIVAMEIITE,

através do n0 7751/2016 de 19/07/2016:

24.1 - Dos atos da administraçã0, praticados nas Íases de

habilitação e da presente Concorrência N" 001/2016,

cabem os recursos previstos no artigo '109 da Lei Federal

de Licitações n0 8.666/93 e demais alterações

posteriores, a saber:

I - recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da

intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos dei ,

. !;íil: .

a) Habilitação ou inabilitação dos licitantes; iir{l ..

b) Julgamento das propostas;

cj Anülaçao ou revogaçáo da licitação; "{^
d) Indeferimento do pedido de inscriçâo cadastral; Yt 

I

e) Rescisão do conkato, a que se refere o inciso I do art. 79 l

da Lei 8.666/93;

f) Aplicação das penas de

temporária ou multa.

advertência, suspensão

Av. José l\.4aria de Faria. T'1 - Centro - Socono - SP - CEP: 13,960-000 Fone : (19) 3855-9640 / (19) 3855-965ir.
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A empresa apresentou seu recurso, nos termos em que passo a descrever:

RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão de julgamento,

desclassiflcação e classiÍicação de proposta da Conconêncla

Público em referência, ato onde esta Comissão Permanenle de

LicitaçÕes resolveu desclassificar a empresa MS 7 Construtora

Eireli EPP por apresentar a planilha orçamentária constante no

envelope n0 02 - Proposto Comercial em desconformidade com

o exigido no Anexo ldo Edital e não constar o BDI aplicado

nessa planilha orçamentária. 
i

1 . TEI/PESTIVIDADE I

É o presente Recurso Administrativo plenamente tempeslivo,

uma vez que a intimaçáo para a Decisão Administrativa ora

atacada se deu aos 12 dias do mês de fevereiro de 2016. §endo

o prazo legal para apresentação da presente medida recur§al de

05 (cinco) dias úteis, razão pela qual deve essa respeÍtável

Comissão Especial de Licitação conhecer e julgar a presente

medida.

2 - O EQUIVOCO COMETIDO PELA COMISSÃO ESPECIAL

DE LICITACÃO

Foi descrito na Ata de Julgamento e Diligência da Concorrência

n0 001/2016 os seguintes termos: "MS 7 Construtora Eireli EPP

apresentou a Planilha Orçamentária constante no envelopê:'de

no 02 - Proposta Comercial em desconÍormidade com o exigido

no Anexo I do edital: "Anexo I - Modelo de Proposta CorniSrcial'r

e ainda não constaram o percentual do BDI aplicado, nas

ptanilhas orçamentárias, descumprindo o item 13.1.2 do edital e

Lei 12,84412013. A Comissão Municipal de LicitaÇões

considerando o acima exposto entende que não se tratam de

enos formais e com fundamento no art. 48, I da Lei Federal de

Licitações no 8.666/93, item 13.1.2(6) do edital, item 15.3 (7) do

edital e item 15.3.1 (8) do edital, esta empresa deve ser

desclassificada no Presente certame por descumprimento:dos

requisitos do edital. :: r :: : ;

A empresa MS7 Eireli EPP apresentou sua proposta comgrlial,..,
cuja cópia está em anexo, aiendendo todos os itens descritos'jf\
acima, inclusive não se enquadra em nenhum parágrafo ou / 

I

inciso do art. 48 do Lei Federal de Licitaçôes n0 8.ô6ô/93, I

estando plenamente dentro dos valores exequíveis

considerados pelo item 15.3.1 do edital.

A proposto comercial da MS 7 Construtora Eireli EPP e muito

clara, é composta pelo Anexo l- Proposta Comercial; que

contém, além de muitas outras informaçÕes solicitadasr.

Av.JoséMariade Faria,71 - Centro - Socono - SP - CEP: 13.9ô0-000 Fone:(19)3855"9640/í19)3855'965.5f,, .,
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pelo edital,

indiretos oara executar o obieto, incluindo BDI e Leis Sociais.

Esta Proposta é composta ainda, além do cronograma. físico

financeiro, diretamente proporcional ao valor constante no

Anexo l- Proposta Comercial, a Planilha Orçamentária que

segue o padrão apresentado pelos anexos ao edital desta

Conconência pública e não tem nenhuma diveroência a

oualquer item deste edital, conforme alegado em ata de decisâo

de julgamento e diligência da Concorrência 0112016 - Processo

no 035/2016. i

Assim, por todo o exposto, requer que seja conheóido o
presente recurso e reputado correta os docurhentos

apresentados pelo licitante, náo sendo necessária a junta$ade

mais nenhum documento, ora RECORRENTE(preenchÊ:, os

requisitos do lei 8ô66/93), iulqando-o totalmente procedente

para reÍormar a decisão atacada e declarar venced9ra a

empresa MS 7 Construtora Eireli EPP como medida de lídimo

direito e JUSTIÇ4.

Aos vinte dias do mês de julho do ano de dois mil e dezesseis, a municipalidade disponibilizou

em seu site oficial www.socono.so.oov.br no link de licitações, o resumo na íntegra do referido recurso.para

Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezesseis, após transcorrido o p.iiioànt.
prazo para impugnação de recurso, sem que tenha havido qualquer manifestação, a Comissão Munici§nJ de

Licitações tem a informar o que segue:

Preliminarmente se faz necessário informar que a Comissáo Municipal de Licitações, busca; ao

analisar as documentações apresentadas, se as mesmas estão em coníormidade com as exigências

editalícias, bem como as normas legais que disciplinam sua validade e autenticidade, buscando nortear suas

ações pelos princípios básicos da legalidade, moralidade, isonomia (igualdade), impessoalidade,

ràzoabilidade, entre outros, a fim de satisfazer o interesse público coletivo envolvido nos atos administrativos.

Vale ressaltar que, a data da publicação da Decisão Administrativa é dia 12 de julho de 2016 e

não dia 12 de fevereiro de 20j6 como consta no recurso apresentado pela empresa MS7 Construtora,Eireli

EPP. 1i*t:rt''
,_r:.t, ,. ,

A empresa alega em sua razão de recurso que a Proposta Comercial apresentada, contém, além

de muitas outras informaçÕes solicitadas pelo edital, o preço global incluindo todos os custos diretos e

indhetos para executar o objeto, incluindo BDI e Leis Sociais e que não tem nenhuma divergência a qualquer

item deste edital, e aponta ainda a indevida "desclassificaçã0" por paÍe da Comissão Municipal de Licitações

por apresentar a planilha orçamentária constante do envelope de no 02 - Proposta Comercial em

desconformidade com o exigido no Anexo I do Edital e não constar o BDI aplicado nessa planilha

3
-!' ..

orçamentaria.

\
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Considerando tratar-se de planilha orçamentária, diante o recurso impetrado, decidiu encaminhar

a planilha para avaliação do Departamento de Engenharia e Projetos visando ponderar se de fato os erros

apontados são formais ou se ou se é obrigatório apresentar na proposta o valor do percentual do BDI

aplicado no valor global e ainda constar o valor unitário sem BDI e se tais equÍvocos causariam prejuízos ao

projeto e a administração municipal.

0 Departamento de Engenharia e Projetos, em melhor análise, aÍirmou que os erros apontados

por esta comissão na Planilha Orçamentaria da recorrente são eros substanciais e que torna o mesmo

insuscetível de aproveitamento, considerando que a empresa não apresentou em sua proposta os valores

unitários dos itens sem o valor do BDl, e apesar da empresa ter declarado que na proposta contempla o BDl,

a mesma nâo informou o valor do percentual aplicado de BDI conforme determinações do TCU e das normas

legais vigêntes, informações estas que deveriam estar constando na Planilha Orçamentária constante no

envelope 02 - proposta comercial, haja vista que o edital contém todo o detalhamento para preenchimentp

das Propostas, visto que a Planilha Orçamentária constante no Anexo ll do edital, alám de :oulras

informações, contém em todos os itens o valor unitário sem BDl, o valor unitário com BDI e o valor totâfda
proposta, e o valor do percentual do BDI aplicado na Planilha Orçamentária elaborada por esta PreÍeitura,

informações estas que servem de parâmetro as empresas participantes e que devem ser seguidas pelas

mesmas conforme modelo constante no Anexo ldo edital. Diante ao exposto, a proposta da reconente foi

apresentada em desconÍormidade com a Planilha Orçamentária elaborada por este DEPARTAI\,4ENTO DE

ENGENHARIA E PROJETOS a qual consta no Anexo ll do edital e exigido no modelo de proposta - Anexo I

do edital. Portanto, sem deixar de observar o principio da igualdade, isonomia e o cumprimento'das

exigências mÍnimas para classiÍcação das empresas, o recurso deve ser julgado improcedente e a decisão

de sua desclassificação mantida. 
.,

Portanto, esta Comissão de Licitação, ressalta que foram observados os princípiógr$ue

norteiam a administraçáo publica e considerando ainda a resposta do Departamento de Engenharia'e

Projetos, e entende que diferente do alegado pela recorrente a proposta apresentada denho do envelope de

no 02 "Proposta", prejudicou a classiflcação da mesma no certame, bem com seu prosseguimento no

processo, uma vez que a Planilha Orçamentária não se encontra nas mesmas condiçÕes que as das demais

empresas classiÍicadas, pois, se fosse este o caso, certamente estaria tambêm classiÍicada no presente

certame, uma vez que esta Comissão de Licitação agiu com total imparcialidade na análise das Planilhas

Orçamentárias apresentadas por todas as empresas, sem deixar de observar as exigências editalicias e todos

os princípios básicos norteadores da administraçáo pública, determinados pela Constituiçã0, e a necessidade

de observância desses princípios ao exigir que as obras, serviços, compras e alienações sejam contratados

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes (art.

37, inciso XXI). E entende ainda que, seja qual for a modalidade adotada, deve-se garantir a observância da

isonomia, legalidade, impessoalidade, igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamelto

objetivo, previstos expressamente na Lei n,8.666/1993. ' ...,. a)t\
.:.r, , / |

Vale ressaltar, ainda quanto a vinculação ao instrumento convocatório: Ç ,' /

(fonte: www.jus.com.br, por Geraldo de Azevedo Maia Neto) /r---.r-'

A vinculação da Administraçâo ao edital que regulamenta o

certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o licilante e para o

4'

Av. Josê tr.4aria de Faria,71 - Centro - Socono - SP - CEP: '13,960'000 Fone : (19) 3855-9640 / í19) 3855-965§
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determina à Administração que observe as

lançadas no instrumento que convôca e rege a licitaçã0.

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador'Geral do

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, o instrumento

convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da

adminishaçâo pública quanto dos licitantes. Esse princÍpio é
mencionado no art. 30 da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art,41 da

mesma lei que dispõe que "a Administração não pode descumfrir as

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada",

(Curso de Direito Administrativo, 2007, p.41ô)

Ainda sobre a vinculaçáo ao edital, Marçal Justen Filho

aÍrma que "Quando o edital impuser comprovação de certo requisito

não cogitado por ocasião do cadashamento, será indispensável a

apresentagão dos documentos correspondentes por ocasião da fase

de habilitaçã0" (Pregã0. Comentários à Legislação do Pregão Comum

e do Eletrônico, 4a ed., p.305), Como exemplo de violação ao reÍerido

princípio, o referido autor cita a não apresentação de documento

exigido em edital e/ou a apresentação de documento,' em

desconformidade com o edital (como documento enviado po1,íac'

similes em apresentação dos originais posteriormente). r'i::.,.

Sobre o tema , igual orientação pode ser encontrada no

Supremo Tribunal Federal (STF), no Superior Tribunal de Justiça

(STJ), no Tribunal Regional Federal da '1a Região (TRF1) e no Trlbunal

de Contas da Uniã0, como será a seguir demonstrado:

O STF (RIVS 23640/DF) tratou da questão em decisáo,assim

ementada:

EMENTA RECURSO ORDINÁRIO EM IVANDADO DE

SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PUBLICA. PROEOSÍA

FINANCEIFiA SEIV ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃo,
pRrNciPtos DA VINCULAÇÃO A0 INSTRUI\IENTO

CONVOCATORIO E D0 JULGAMENTO OBJETIVO. '1. Se o licitante

apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou ru brica; 
'.'resta

caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do documento, 2. lmpõe'

se, pelos princípios da vinculagão ao instrumento convocatório e

do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não

observou exigência prescrita no edital de concorrência. '3' A

observância ao princípio constitucional da preponderância da

proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o

cotejo das propostas válidas apresentadas pelos cAcorrentes,

*,

t
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cotejo das propostas válidas apresentadas pelos

não havendo como incluir nà avaliação a oferta eivada de
nulidade.4. E imprescindível a assinatura ou rubrica do llcitante na

sua proposta Íinanceira, sob pena de a Administração não poder exigir-

lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5, Negado
provimento ao recurso,

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema

(por exemplo: RESP 595079, ROMS 17658). No RESP 1178657, o

tribunal decidiu:

ADMINISTRATIVO, PROCEDIMENTO LICITATORIO. PREGÂO,

PRINCíP|O DA VTNCULAÇÃO A0 EDITAL. REQUISITQ, rDE

OUALIFICAÇÃO TECNICA NÃO CUI\4PRIDO, DOCUMENT,AÇÃO

APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA, 0 Tribunal de origem

entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do

requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatórÍo é

resguardado pelo principio da vinculação ao edital; esta exigência é

expressa no art. 41 da Lei n. 8,6ô6/93. Tal artigo veda à Administração

o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se o

edital prevê, conforme explicitado no acórdão reconido (f1. 204), "a

cópia autenticada da publicação no Diário OÍcial da União do registro

do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o documento

apresentado para que o concorrente supra o requisito relátivo à

qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta

outra documentação - protocolo de pedido de renovação de registro -

que náo a requerida, náo supre a exigência do edital, Aceitar

documentaçáo para suprir determinado requisito, que não foi a

solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o
que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes.

0 TRFI tambem já decidiu que a Administração deve ser fiel

ao princípio da vinculação ao instrumento .onvsç66do;: (AC

'199934000002288): "Pelo princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, 'a Administração não pode descumprir as norma§ e

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada' (Lei n0

8,666/93, art. 30, 41 e 43, l). 0 edital e a lei da licitação. A despqito do

procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administraçãg; não t
pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente.}r
vinculada à plena observância do regramento". I \



Prefeitura Municipal da

PMES

N" /t +'

t,
Estância de Socorro

8,666/931, pode-se afirmar a estrita vinculação da

edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento.

(.,.) 0 descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser
reprimido, inclusive através dos instrumentos de controle interno da

Adminishaçâo Pública, Nem mesmo o vicio do edital justifica a

pretensão de ignorar a disciplina por ele veiculada. Se a Administração

reputar viciadas ou inadequadas as regras contidas no editâ|, nãô lhe e

facultado pura e simplesmente ignorá-las ou alterálas (, ,)"(llusten

Filho, Marçal; Comentários à lei de licitaçôes e contratos

administrativos; Ba ed., São Paulo, Dialética, comentários ao a(, 41,

pgs. 4171420). A conduta da Administração na condução do pléito foi

de estrita observância e vinculação ao edital, sendo o direito
prejudicado pertencente a terceiro que não observou as prescfçoes

editalícias, sendo descabida a pretensão de beneÍiciar-se de sua

desídia.

Por fim, para além dos tribunais judiciários, mister trazer à

baila a posição do TCU sobre a matéria aqui discutida. Há cente.nas de

acórdãos do TCU que tratam da vinculaçáo ao edital, com orientsção

alinhada àquela apresentada neste parecer e que podem ,ser

sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal no Aoor.dão

483/2005: "Observe com rigor os princÍpios básicos que noíeiam a

realização dos procedimentos licitatórios, especialmente o da

vinculação ao inskumento convocatório e o do julgamento objetivo,

previstos nos artigos 30, 41, 44 e 45 da Lei n0 8,666/1993".

DecisÕes recentes reforçam essa posição do TCU, como se

constata no sumário dos acórdãos a soguir transcritos:

REPRESENTAÇÃo, PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO

DE PREÇo, EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE

TECNICA EM PERCENTUAL MINIMO DE 50% PARA TODOS OS

ITENS LICITADOS, ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE ATESTADOS

DOS VENCEDORES EM DESACORDO COI\,{ O PROPRIO EDITAL.

MALFERIMENTO DOS PRTNCIPIOS DA ISONOMIA E DA

vtNCULAÇÃo Ao TNSTRUMENTo coNVocAToRlO 4l!l9tÇ49r 11
DE MULTA AOS RESPONSAVEIS. DETERMINAÇOES. PEDIDo DEY'r I

REÊXAME. CONHECIMENTO, NEGATIVA DE PROVIIVENTO

i;

i!
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Acórdão 9ô6/2011 - Primeira Câmara

neRnrsrrurnçÃ0, LlclTAÇÂo, possive ts

TRREcULARIDADES E[/ PREcÃo elrrRÔutco. coNSTATAÇÃo

DE ALcUMAS FALHAS RELAcIoNADAS A ttloesrnvÂNcte oo
pnrrucÍpto DA vrNcuLAÇÃo Ao TNSTRUMENTo coNVocAToRlo.
pRocroÊructR pnRctn[. DETERMtNAÇÃ0,

O princípio da vinculação ao inshumento convocatório ôbriga

a Administração e o licitante a observarem as regras e condições
previamênte estabelecidas no edital

Por todo o exposto, conclui-se que a Adminishação Pública,

no curso do processo de licitaçã0, não pode se afastar das regras poÍ

ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para

garantir segurança e estabilidade às relaçÔes juridicas decorrentes do

certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento

isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente'as

disposiçôes constantes do edital.

Portanto, esta Comissão de LicitaçÕes agiu de acordo com a lei, com os princípios que norteiam

uma Administração Pública e vinculação ao edital, levando-se em consideração ainda o estabelecido no edital

conforme segue:

15.3 - As propostas que não atenderem às exigências deste Edital ou

cujos preÇos propostos sejam considerados manifestamente

inexequíveis ou excessivos, serão desclassificadas pela Comissão

(Planilha 0rcamentária - Anexo ll).(grifo nosso)

1531 - lrlos t.*rs do Art. +A ãà fei Fedúal de Licitações àerão

desclassiÍicadas:

I- as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório

da licitação;

15,6. A PROPOSTA COMERCIAL deverá abranger a totalidade das

obras, não sendo aceitas propostas parciais de qualquer espácie ou

diferentes do aoui estabelecido, sendo sumariamente desclassifioadas

as oroooslas que inÍrinqirem esta condiçã0.(qrifo nosso)

Observada ainda a súmula n0. 258 do Tribunal de Contas da Uniáo:

inteüam o orcamento aue com^õe o Droieto básíco da obra ou seviço de

enqenhaia, devem constat dos anexos do edital de lbitacào e das prolostas da§

lltciÍmtes e não oodem ser indicados mediante uso da exoressão 'verba' au de

unidades qenéicas'. (gifo nosso) \t\
/]
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Fundamento Legal
- 1ei8,666/1993, arts.3"; 6', lX;e 7", § 2", ll;

Precedentes
- Acórdão 865/2006 - Plenário - Sessão de 07/06/2006 - Ata 23, Proc,

008.264/2005-6, in DOU de 09/06/2006,
- Acórdão 138712006 - Plenário - Sessão de 09/08/2006, Ata 32, Proc.

0'10.879/2006-7, iI? D0U de 11/08/2006.

- Acórdão 1941/2006 - Plenário - Sessão de 18/10/2006 - Ata 42, Proc

013.47 412006-2, in DOU de 20/10/2006.

- Acórdão 2014/2007 - Plenário - Sessão de 2610912007 - Ata 40, Proc.

007 A98t2007 -7 , in OOU 28n912007 .

- Acórdão 245OI2OO7 - Plenário - Sessão dê 2111112007 ' Ata 49, Proc.

007 ,44412001-7 .

- Acórdão ô08/2008 - Plenário - Sessão de 09/04/2008, Ata 11, Ptoc.029 77212007-

3, in DOU de 14/04/2008.
- Acórdão 1726/2008 - Plenário, Sessão de 20/08i2008, Ata 33, Proc. 007.83í/2005-

3, in D0u de 22108/2008.

- Acórdão 2049/2008 - Plenário, Sessão de 17109/2008' Ata 37, Proc 013.342i2008-

0, il? DoU de 19i09i2008.
. Acórdáo 3086/2008 - Plenário, Sessão de 10/12i2008, Ata 53, Proc, 011,53012007-

2, in DOU de 1211212008 .

- Acórdão 93/2009 - Plenário. Sessão de 04/02/2009, Ata 05, Proc 015.638/20074,

il, D0U de 06/02/2009.
- Acórdão 157/2009 - Plenário, Sessão de 11/02/2009, Ata 06, Proc. 007 657/2008-

3, in DoU de 1610212009.

- Acórdão 2582/2005 - 1" Câmara - Sessão de

003.261/2002-7, ir, D0U de 28/10i2005.

- Acórdão 1582/2006 - 1' Câmara - Sessão de

010.311/2004-7, in D0U de 22106/2006.

- Acórdão 1308/2009 - 1'Câmara - Sessão de

008.730/2003-9, i/? D0U de 03/04/2009.

- Acórdáo 3920i2008 - 2" Câmara - Sessão de

009.230/2006-0, in D0U de 02/10/2008,

- Acórdão 374/2009 - 2" Çàma.a - Sessão de

028.73712007 -0, in OOU de 2010212009,

objetivo e dos que lhes são conêlalos.

Art. 6o Para os íns desta Lei, considera-se:

t,,,1

2511012005, Ata 38, Proc.

13/06/2006, Ata 20, Proc.

31/03/2009, Ata 09, .Proc.

30/09/2008, Ata 35, . Proc.

1710212009, Ata 04, Ptoc.

TEGISLAÇÂO
LEI 8.666, DE 17 DE JULHO DE 2002,

Art. 3" A licitação destina-se a garantlr a observância do princípio constitucional da

isonomia e a selecionar a proposta mais vantaiosa para a Administração e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princÍpios básicos da

iegalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

póbidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatoio, do iulganenlo

ix'- prjeto Básico - conjunto de elementos necessários e suÍcientes, com niveÍ de

precisãó adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de ohras ou

ierviços objeto da licitaçâo, elaborado com base nas indicaçôes dos estudos'

técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamenio I

ào irprJto ambientai do empróndimento, e que possibiliie a avaliação dog ij
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custo da obra e a deíinição dos métodos e do prazo de execuçã0, devenf,o conter os

seguintes elemêntos:

t..l
Art. 7o As licitações para a execuçáo de obras e para a prestaçâo de serviços

obedecerão ao disposto neste artigo e, êm particular, à seguinte seqüência: .

I]
§ 2o As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

lr
ll - existk orçamento detalhado em planilhas qu€ êxprêssem a composição Ce todos

os seus custos unitários;

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do processo de

licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois,

para garantir segurança e estabilidade às relações jurÍdicas deconentes do certame licitatório, bem como

para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar eskitamente as

disposiçÕes constantes do edital ou inshumento congênere. 
:i,. .,r .

Destarte, diante o parecer técnico sobre a planilha, afirmando que são erros substanciais e

insanáveis, e que o recurso deve ser julgado improcedente devendo a decisão da desclassificação da

empresa ser mantida, observado o descumprimento das exigências do edital uma vez que a proposta não

contemplou os requisitos mínimos exigidos em edital.

Assim sendo, a administração busca de maneira eÍlcaz solucionar os problemas relacionados

no dia a dia, de acordo com os principios norteadores de uma administração pública, em relação aos

particulares (fornecedores), tendo a administração como uma de suas prerrogativas, o dever de atuar em

Íavor do interesse público coletivo.

Portanto, entendemos, que o não cumprimento dos itens 15.3, 15.3,1 e 15.6 do edital, por si

só, configura motivo relevante para a desclassificação da licitante, sendo que a pÍoposta apresentada

apresentóu falhas que estão além do excesso de formalismo, mas sim impedlndo essa comissão de julgat a

proposta. .

Cabe citar ainda o principio da supremacia do interesse público, sempre que houver conflito

entre um interesse individual e um interesse público coletivo, deve prevalecer o interesse público coletivo.

Em resumo, a Comissão entende que em um primeiro momento buscou cumprir com as

normas e exigências legais e editalícias, e com os princípios da razoabilidade, da economicidade; da

legalidade e da impessoalidade, seguindo a tendência das jurisprudências e doutrinas, a respeito de sê êvilâr

o óxcesso de formalismo, nos julgamentos das licitaçôes, a fim de, em nome de se cumprir à lei ao extremo,

se prejudique o Interesse público, que no caso em questão, ê o de se alcançar a proposta mais vanlajosa

para a Administração Municipal, entre os licitantes que se demonstrarem aptos a Íornecer seus serviqos e

diante o parecer têcnico expedido pelo Departamento de Engenharia e Projetos, as alegações da requerente

não devem ser aceitas e à decisão anteriormente firmada deve ser mantida.

l0
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Diante do Exposto, esta Comissão Municipal de Licitações julga IMPROCEDENTE o tecurso

interposto pela empresa MS 7 CONSTRUTORA EIRELI EPP contra a desclassiÍicação de sua proposta no

referido certame, devendo a decisão de sua desclassificaçáo ser mantida conÍorme Ata de Julgamento do dia

1110712016, publicada no DOE, en 1210712016, Poder executivo, Seção l, pág.'158.

A Comissão após a devida análise do recurso interposto, considerando que não houve

impugnaçã0, entende que deverá ser processada a publicação da decisão da desclassiÍicação da empresa

MS 7 CONSTRUTORA EIRELI EPP. 0 presente processo deve ser encaminhado paÍa parecer juridico sobre

à desclassificação da empresa por apresentar a proposta em desconformidade com o solicitado em edital e

posteriormente para apreciação do Exmo. Sr. Prefeito l\4unicipal.

Socorro, 1 1 de agosto de 201ôr

i\
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